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 HOSPITAL DE SANTA MARIA MAIOR, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1699/2016
Pela deliberação de 13 de outubro de 2016 do Conselho de Administra-

ção do Hospital Santa Maria Maior, E. P. E., na sequência de aprovação 
em concurso de habilitação ao grau de consultor, foi a Dr.ª Maria José 
Rodrigues Castro Brandão provida na categoria de Assistente Graduada 
de Ortopedia, com efeitos reportados a 11 de março de 2015 e efeitos 
remuneratórios a 1 de setembro de 2015.

25 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Joaquim Manuel Araújo Barbosa.

209966941 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE COIMBRA 
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1700/2016
Por deliberação de 20 de setembro de 2016, do Conselho de Admi-

nistração deste Instituto, foi autorizada a Emília da Conceição Albu-
querque Fernandes, assistente graduada de psiquiatria deste Instituto, a 
acumulação de funções públicas para o ano letivo de 2016/2017, com 
a Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, nos termos do 
artigo 21.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

24 de outubro de 2016. — O Administrador Hospitalar, Dr. José 
Miguel Perpétuo.

209964721 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 13295/2016
Por despacho de 11 de outubro de 2016, do Presidente do Conselho 

de Administração da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
foi concedida a redução de horário semanal para 38 horas da Dr.ª Maria 
Odete Silva Marques, Assistente Graduada, especialidade de Medicina 
Geral e Familiar, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro.

24 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209965897 

 Despacho (extrato) n.º 13296/2016
Por despacho de 11 de outubro de 2016, do Presidente do Conselho 

de Administração da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
foi concedida a redução de horário semanal para 38 horas ao Dr. António 
Manuel Amorim Silva, Assistente Graduado Sénior, especialidade de 
Medicina Geral e Familiar, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro.

24 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209965937 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Aviso n.º 13688/2016

Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque 
Empresarial do Casarão

Gil Nadais Resende da Fonseca, Presidente da Câmara Municipal 
de Águeda, torna público, que o Executivo Municipal, em reunião 
realizada a 18 de outubro de 2016, deliberou por unanimidade revogar 
a decisão publicada no Aviso n.º 2072/2016 no Diário da República, 
n.º 35, 2.ª série, de 19 de fevereiro de 2016, de não qualificação da 
Alteração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão 
como suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, 
de 04 de maio, com os fundamentos da memória justificativa que faz 
parte do processo.

Mais foi deliberado alterar a alteração da designação do procedimento 
de Alteração do Plano de Pormenor do Parque para Revisão e Ampliação 
do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão — Águeda, 
dispensando o processo de inquérito público inicial previsto no n.º 2 do 
Artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, uma vez que se 
mantêm todos os pressupostos do processo já deliberado anteriormente, 
alterando -se apenas a designação do tipo de procedimento.

No seguimento do ponto anterior, foi também deliberada a sujeição 
da Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial 
do Casarão — Águeda a processo de Avaliação Ambiental, ao abrigo 
do n.º 1 ao artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de 
junho, na sua atual redação, conjugado com o ponto i) da alínea c) do 
n.º 4 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
uma vez que a ampliação é superior a 20 % da área total inicial sujeita 
a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), e a mesma constitui ainda 
enquadramento para a futura aprovação de projetos sujeitos a AIA.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 76.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, e do n.º 7 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua atual redação, divulga -se a presente 
decisão no Diário da República, na comunicação social e na página de 
Internet do Município.

21 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Águeda, Gil Nadais Resende da Fonseca.

DELIBERAÇÃO

Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque 
Empresarial do Casarão

Gil Nadais Resende da Fonseca, Presidente da Câmara Munici-
pal de Águeda, declara, para os efeitos consignados no Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, no seguimento da aprovação da proposta 
de Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial 
do Casarão — Águeda, pelo Executivo Municipal, em reunião realizada 
a 18 de outubro de 2016, o teor da deliberação tomada pelo Executivo 
Municipal:

“Analisada a proposta que foi presente, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, revogar a decisão publicada no Aviso n.º 2072/2016 
no Diário da República, n.º 35, 2.ª série, de 19 de fevereiro de 2016, 
de não qualificação da Alteração do Plano de Pormenor do Parque 
Empresarial do Casarão como suscetível de ter efeitos significativos 
no ambiente, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 04 de maio, com os fundamentos da 
memória justificativa que faz parte do processo e alterar a designação 
do procedimento para Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do 
Parque Empresarial do Casarão — Águeda, dispensando o processo 
de inquérito público inicial previsto no n.º 2 do Artigo 88.º do Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, uma vez que se mantêm todos os 
pressupostos do processo já deliberado anteriormente, alterando -se 
apenas a designação do tipo de procedimento.

Mais foi deliberado sujeitar a Revisão e Ampliação do Plano de 
Pormenor do Parque Empresarial do Casarão — Águeda a processo 
de Avaliação Ambiental, ao abrigo do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua atual redação, 
conjugado com o ponto i) da alínea c) do n.º 4 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, uma vez que a ampliação é 
superior a 20 % da área total inicial sujeita a Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA), e a mesma constitui ainda enquadramento para a 
futura aprovação de projetos sujeitos a AIA.

A presente de decisão deverá ser divulgada no Diário da República, 
na comunicação social e na página de Internet do Município, nos 
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termos do disposto no n.º 1 do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, e do n.º 7 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, 
de 15 de junho, na sua atual redação.”

21 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Águeda, Gil Nadais Resende da Fonseca.

609964446 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA
Aviso n.º 13689/2016

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Presi-
dente da Câmara Municipal de 21 de outubro de 2016 e por inexistência 
de candidatos à prossecução dos mesmos, foi homologada a cessação 
dos procedimentos concursais comuns, com caráter excecional, para 
constituição de relação jurídica de emprego público, a seguir identifi-
cados, abertos por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 146, de 01 de agosto de 2016:

Concurso B — Para preenchimento de 1 posto de trabalho de Fiscal 
Municipal de 2.ª Classe (Carreira não revista), em regime de contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo, pelo prazo de um ano, eventual-
mente renovável;

Concurso G — 1 posto de trabalho de Assistente Operacional (Car-
pinteiro) em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, 
pelo prazo de um ano, eventualmente renovável.

21 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Augusto Amaral Loureiro e Santos.

309962178 

 MUNICÍPIO DE ALJUSTREL
Aviso n.º 13690/2016

Proposta de Delimitação e Fundamentação de Unidade
de Execução da Envolvente ao Campo da Baiôa — Ervidel

Dr. Nelson Domingos Brito, Presidente da Câmara Municipal de 
Aljustrel:

Faz saber, para efeitos do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal de Aljustrel delibe-
rou, em 8 de junho de 2016, proceder à abertura de um período de 20 dias 
para discussão pública da Proposta de Delimitação e Fundamentação de 
Unidade de Execução da Envolvente ao Campo da Baiôa — Ervidel.

O período de discussão pública terá início no 5.º dia contado a partir 
da publicação deste aviso no Diário da República.

Durante o referido período, a proposta do plano, estará disponível para 
consulta dos interessados na secretaria da Divisão Técnica da Câmara 
Municipal, sita na Av. 1.º de maio, todos os dias úteis durante as horas 
normais de expediente e no sítio da internet: www.mun -aljustrel.pt.

As reclamações, observações ou sugestões a apresentar deverão ser 
formuladas por escrito, podendo estas ser enviadas por carta registada 
com aviso de receção para a Av. 1.º de maio, 7600 -010 Aljustrel, ou aí 
entregues pessoalmente, bem como remetidas através do e -mail div-
-tecnica@mun -aljustrel.pt.

24 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara, Nelson Domin-
gos Brito.

209963774 

 MUNICÍPIO DE ALMADA
Aviso (extrato) n.º 13691/2016

Para os devidos efeitos torna -se público que as comissões de serviço 
das Licenciadas Luísa Maria Ramos Serra e Maria Teresa Correia Pe-
reira, nos cargos de Direção Intermédia de 2.º grau — Chefes da Divisão 
Social e da Divisão de Ação Sociocultural, cessaram respetivamente 
em 24 -08 -2016 e em 23 -05 -2016 conforme despachos que proferi em 
04 -06 e 19 -05 -2016.

21 -10 -2016. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Dr. José Manuel Raposo Gonçalves.

309962591 

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 13692/2016

8.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal de Almeirim
Pedro Miguel César Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de 

Almeirim:
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 76.º 

e 119.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Mu-
nicipal de Almeirim, na sua reunião ordinária de 3 de outubro de 2016, 
deliberou por maioria reiniciar o procedimento da 8.ª alteração do Plano 
Diretor Municipal de Almeirim.

No âmbito do mesmo procedimento, foi ainda deliberado dar início ao 
período de participação previsto no n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT pelo 
prazo de 15 dia úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário 
da República, para formulação de sugestões e para a presentação de 
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas.

Durante este período, os interessados poderão consultar os elementos 
aprovados em reunião de Câmara relativos ao presente procedimento 
de alteração do Plano Diretor Municipal de Almeirim, na Divisão de 
Habitação e Urbanismo no edifício sede do Município, durante o horário 
de expediente ou no sítio da Internet do Município de Almeirim em 
www.cm -almeirim.pt

Os interessados deverão apresentar as sugestões ou informações me-
diante exposição dirigida ao Presidente da Câmara Municipal, devendo 
nesta constar a identificação e o endereço dos seus autores e a qualidade 
em que se apresentam.

Finalmente foi ainda deliberado dispensar esta alteração do Plano 
Diretor Municipal do procedimento de Avaliação Ambiental Estraté-
gica, de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo n.º 120.º do RJIGT, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007 de 15 
de junho, na sua redação atual.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

21 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Miguel César Ribeiro.

Deliberação
Da ata da reunião realizada a três de outubro de dois mil e dezasseis, 

consta a seguinte deliberação:
Apreciação e aprovação do reinício do procedimento da 8.ª alteração 

ao Plano Diretor Municipal de Almeirim, de acordo com documento 
que se anexa

Proposta do Senhor Presidente:
“A empresa SUMOL + COMPAL tem uma unidade industrial 

instalada, desde 1964, num terreno com uma área de 73 hectares, 
situado na estrema norte do concelho de Almeirim e adjacente ao 
limite urbano da cidade.

Trata -se de uma atividade económica relevante, não só a nível 
nacional, gerando emprego direto e indireto significativo no con-
celho.

As instalações ocupam atualmente 14 hectares, pretendendo a 
administração da empresa modernizar e desenvolver a atividade, pelo 
que necessita de ampliar as instalações afetando uma área adicional 
de 20 a 22 hectares.

Neste sentido, não sendo a pretensão compatível com os planos 
territoriais e atendendo à evolução das condições económicas e so-
ciais subjacentes à elaboração do atual Plano Diretor Municipal, bem 
como a relevância da empresa em causa, considera -se ser necessário 
promover uma alteração ao PDM que permita viabilizar a necessária 
ampliação das instalações.

Nos termos do disposto no artigo 119.º do RJIGT, as alterações de 
planos territoriais seguem, com as devidas adaptações os procedimen-
tos previstos para a sua elaboração, aprovação, ratificação e publica-
ção, sendo objeto de acompanhamento indicado no artigo 86.º

O início do procedimento foi deliberado em reunião de executivo 
de vinte de junho de 2016, sucede que após algumas diligências 
explanadas no documento anexo à presente proposta, revela -se neces-
sário, face à Adenda aos Termos de Referência que consubstanciam 
a 8.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal de Almeirim, os quais se 
anexam, que o executivo delibere:

1 — O reinicio do procedimento de alteração ao PDM, de acordo 
com os artigos 76.º e 119.º do RJIGT, sobre:

a) Prazo de elaboração — 30 dias;


